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PROPOSTA DE LEI N.º 20/XVI/1.ª (GOV) 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova medidas 
especiais de contratação pública 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista propõem a seguinte alteração à Proposta de Lei n.º 
20/XVI/1.ª (GOV) - Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 
medidas especiais de contratação pública: 

 

«Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 

O artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 1.º 

[…] 

[…] 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) Aprovação do regime de fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas dos 
atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou 
cofinanciados no âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência (PRR) e do 
Portugal 2030 (PT 2030); 

f) Aprovação de um regime excecional aplicável às ações administrativas urgentes de 
contencioso pré-contratual que tenham por objeto a impugnação de atos de 
adjudicação relativos a procedimentos de formação de contratos que se destinem 
à execução de projetos financiados ou cofinanciados pelo PRR e do PT 2030; 
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g) Aprovação de um regime de recurso à arbitragem nos contratos de empreitada de 
obra pública ou de fornecimento de bens ou serviços públicos que sejam 
financiados ou cofinanciados por fundos europeus.» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 

São aditados os artigos 17.º-A, 25.º-A e 25.º-B, à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, na sua redação 

atual, com a seguinte redação: 

«Artigo 17.º-A 

Fiscalização pelo Tribunal de Contas dos atos e contratos no âmbito do Plano de Recuperação e 

Resiliência e do Portugal 2030 

1 - Os atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou 

cofinanciados no âmbito do PRR e do PT 2030 estão sujeitos a fiscalização prévia 

especial pelo Tribunal de Contas, que se rege pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, 

e pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, ambos na sua redação atual, com as 

especificidades previstas nos números seguintes.  

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

Artigo 25.º-A 

Regime Excecional da Ação Urgente de Contencioso Pré-Contratual 

1 - As ações de contencioso pré-contratual que tenham por objeto a impugnação de 

atos de adjudicação relativos a procedimentos que se destinem à execução de 

projetos financiados ou cofinanciados pelo PRR ou pelo PT 2030 e aos quais é 
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aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 95.º ou na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º 

do Código dos Contratos Públicos, e desde que propostas no prazo de 10 dias 

úteis contados desde a notificação da adjudicação a todos os concorrentes, 

fazem suspender automaticamente os efeitos do ato impugnado. 

2 - […]. 

3 - O efeito suspensivo automático será provisoriamente levantado quando o 

Tribunal verifique, sumariamente, no prazo máximo de 48 horas, o preenchimento 

dos seguintes requisitos cumulativos:  

a) Decurso do prazo de 10 dias úteis contados desde a notificação da decisão 

de adjudicação a todos os concorrentes;  

b) Risco de perda de financiamento em contrato que se destine à execução de 

projeto do PRR ou do PT 2030. 

4 - Para efeitos da alínea b) do número anterior, presume-se haver risco de perda de 

financiamento, quando haja uma conexão do objeto do contrato com a execução 

de projetos financiados ou cofinanciados pelo PRR ou pelo PT 2030, bastando, 

para o efeito, a junção pelo requerente de documento que comprove a decisão de 

financiar o projeto do PRR ou do PT 2030 no qual o contrato se integre. 

5 - […]. 

6 -  […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

 

Artigo 25.º-B 

Recurso à arbitragem 

1 - Os contratos de empreitada de obra pública ou de fornecimento de bens ou de 
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prestação de serviços que sejam financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus, designadamente pelo PRR e pelo PT2030, em que, durante a 

respetiva execução, se suscitem litígios que pela sua relevância possam colocar 

em risco o cumprimento dos prazos contratuais ou a perda de fundos, podem ser 

sujeitos a arbitragem, independentemente de se encontrar previsto em tais 

contratos que o litígio deva ser dirimido pelos tribunais administrativos. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […].» 

 

Artigo 5.º 

Disposição transitória 

1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela 

presente lei, aplica-se aos atos e contratos que se destinem à execução de projetos 

financiados ou cofinanciados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) ou do 

Portugal 2030, incluindo os que se encontrem pendentes de decisão do Tribunal de Contas na 

data da sua entrada em vigor. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

1 - […] 

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela 

presente lei, vigora até 31 de dezembro de 2026 ao final dos períodos de execução do 

Programa de Recuperação e Resiliência e do Portugal 2030. 
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Palácio de São Bento, 15 de outubro de 2024 

 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 


